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Memórias de uma
pesquisadora-educadora:
de Tanabi ao ABC paulista
Zeila de Brito Fabri Demartini
Escrever sobre a própria vida não é tarefa
fácil; implica em reflexões sobre as situa-
ções vividas, as opções realizadas, os
momentos difíceis, os sucessos e os fra-
cassos, os envolvimentos de toda ordem.
Por tais razões, a escrita autobiográfica,
entendida como aquela em que o sujeito
tenta ressaltar os aspectos de sua vida di-
rigidos diretamente ao público com a
única intermediação do registro escrito
(ou gravado), a partir de suas próprias
escolhas, é considerado por alguns autores como a representa-
ção que melhor corresponde à imagem que quer projetar de si.
Assim, o que escrever?
A solicitação, neste nosso caso, foi para escrever sobre a
trajetória profissional e intelectual, as marcas que foram sendo
impressas à nossa formação. Não seria possível tudo abordar,
considerando o longo período de vida já transcorrido. Falar mais
da trajetória longínqua, ou focalizar mais a última década? Nossa
opção, talvez influenciada pela importância que atribuímos à di-
mensão histórico-sociológica, foi de retomar parte da vivência e
formação inicial, pois ela marcou minha trajetória até os dias atu-
ais. Sobre os primeiros anos de vida, nos quais aprendi muito
sobre a educação escolar e não-escolar, sobre a influência e a atu-
ação de educadores nas nossas escolas, já escrevi recentemente.
Foi importante refletir sobre as vivências em Tanabi, pe-
quena cidade do “sertão” paulista (Alta Araraquarense), ao con-
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tato do dia-a-dia da infância com sitiantes e trabalhadores, a
freqüência ao Grupo Escolar Ganot Chateaubriand, estadual, em
que sentava ao lado de crianças de variadas origens sociais,
muitas delas vindas do campo, experiência que mais tarde levou-
me a questionamentos e posicionamentos um tanto diversos
daqueles correntes nas teorias e estudos brasileiros sobre educa-
ção nas décadas de 1960-1970.
O fato de ter frequentado os cursos primário, secundário,
científico (dois anos) e normal em escola estadual influenciou
também minha formação, na medida em que pude ter acesso a
professores muito qualificados, alguns deles recém-formados na
Faculdade de Filosofia da Universidade de são Paulo, e que ini-
ciavam suas carreiras no interior. Meu interesse por problemas
sociais deve-se, em grande parte, às discussões e trabalhos rea-
lizados durante o curso normal na disciplina de Sociologia, mi-
nistrada pela professora Raquel Moreira, que era licenciada em
Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo.
A influência de professores formados em São Paulo e acredito
que o próprio período histórico pelo qual passávamos (1963-1964),
levou-me, ao término do curso normal, a escolher o curso de Ciên-
cias Sociais como opção de nível universitário, o que implicava num
deslocamento para a cidade de São Paulo, para que pudesse cursá-
lo. Recém-chegada do interior, o primeiro ano na Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo não foi
fácil, pois havia um isolamento muito grande entre os alunos, que
foi sendo progressivamente superado com participação em trabalhos
de grupo, acompanhamento do movimento estudantil etc.
Cursei a Faculdade de Filosofia em um dos períodos mais
críticos de sua história, pois, ingressando no ano de 1965, já se
fazia evidente o controle “difuso” que a ditadura estabelecia
sobre o curso e ensino aí ministrado por meio de seus vários
instrumentos de repressão; tal fato já era perceptível nas salas de
aula, o que explicava, em parte, o isolamento dos alunos. Mas no
curso ainda atuavam professores ilustres que depois foram per-
seguidos e cassados pela chamada ditadura “Revolução de 1964”,
como Florestan Fernandes, Otávio Ianni, Maria do Carmo
Campello, Fernando Henrique Cardoso, entre outros, ao lado de
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professores que permaneceram e continuaram tocando o curso,
apesar de todos os entraves que iam sendo colocados.
Mas é interessante observar que, embora tenha sido um
período muito agitado, foi também um período em que os profes-
sores do curso de Ciências Sociais exigiam muito dos alunos; os
índices de reprovação eram elevados, especialmente nas disciplinas
básicas, nos 1º e 2º anos, em que estudamos com os professores
Luiz Pereira, Egon Schaden, Eunice Ribeiro Durhan, João Baptista
Borges Pereira, Ruy Galvão de Andrada Coelho, Otávio Ianni,
Célia Quirino Ribeiro, Oliveiros da Silva Ferreira, Eva Alterman
Blay, entre outros. Alguns deles, como os professores Luiz Pereira
e Otávio Ianni, ao nos levarem a questionar os conceitos, os
métodos e as técnicas de pesquisa, nos fizeram refletir sobre ques-
tões teóricas fundamentais, que nos acompanharam a partir de
então. Os dois últimos anos de curso foram de aprofundamento
das reflexões, e nestes acentuou-se meu interesse pela realização
de pesquisas empíricas despertado nos cursos de Metodologia e
Técnicas de Pesquisa (com o professor Otávio Ianni) e no curso
de Antropologia (com a professora Eunice Ribeiro Durhan) em
que efetuamos uma pesquisa na favela da Baronesa, em São Paulo.
Assim, procurei cursar as disciplinas que ofereciam a possibilidade
de discutir conceitos teóricos e realizar atividades de pesquisa,
inscrevendo-me também como voluntária para a realização de
pesquisas científicas extracurriculares.
Em 1967, juntamente com três colegas, realizei um estudo
empírico sobre as aspirações de estudantes de cursinhos para
o curso de Pesquisa de Opinião e Propaganda da Cadeira de
Sociologia I. Participei também como entrevistadora em uma
pesquisa junto às pequenas e médias indústrias têxteis de São
Paulo, para o Programa DELFT e Faculdade de Ciências Eco-
nômicas da USP, trabalho remunerado que exigia do
entrevistador uma sensibilidade e preparo muito grande para
vencer as barreiras existentes nestas indústrias quanto ao for-
necimento de dados sobre a mão-de-obra, a produção e seus
problemas etc. Trabalhei também como entrevistadora para as
firmas Sandoz do Brasil e Good Year, em pesquisas de merca-
do variadas; o trabalho junto a estas multinacionais, se nos era
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vantajoso do ponto de vista financeiro, pois ajudava a arcar
com as despesas de estudar em São Paulo, por outro lado nos
colocava em conflito com as reflexões desenvolvidas no Curso
de Ciências Sociais e com as colocações da política estudantil.
Estas experiências, entretanto, contribuíram, mais do que eu
podia supor naquela época, para o meu envolvimento e conhe-
cimento de diferentes tipos de pesquisa e de técnicas. Neste
mesmo ano de 1967, durante as férias escolares de julho, fui
trabalhar como voluntária em uma pesquisa interdisciplinar no
norte da Bahia, financiada pela FAPESP; pretendia-se estudar “o
povo do Velho Pedro”, um grupo messiânico sediado no re-
cém-fundado município de Santa Brígida, zona de Geremoabo,
no famoso Razo da Catarina, no sertão baiano, conhecida pela
atuação do Grupo de Lampião, que aí foi morto. Nesta pesqui-
sa, eu era uma dos quatro alunos entrevistadores, experiência
que me permitiu observar, sob a orientação de professores,
uma nova realidade e acompanhar o trabalho de docentes da
USP e pesquisadores nas áreas de Antropologia (Eunice Ribeiro
Durhan, José Francisco Quirino dos Santos), Sociologia (Lia
Freitas Garcia Fukui), Psicologia Social (Amazonas Alves de
Lima), Cinema (Sérgio Muniz e equipe), Geografia e Geologia
(José Pereira de Queiroz Neto).
No ano seguinte, cursei Metodologia de Pesquisa de Merca-
do com o professor Sedi Hirano e Sociologia Rural e Urbana
com a professora Maria Isaura Pereira de Queiroz; tive assim
condições de aprofundar meu conhecimento, ainda fragmentário,
sobre as várias etapas de uma pesquisa, principalmente na segun-
da disciplina, em que desenvolvemos um estudo envolvendo
trabalho de campo nos municípios de Miracatu e Pedro de
Toledo, no Vale do Ribeira. Para a primeira disciplina, elabora-
mos um projeto de pesquisa de mercado, ligada aos meios de
comunicação de massa.
1968 – O último ano do curso foi marcado pela invasão e
lacramento da Faculdade de Filosofia, na Rua Maria Antonia,
pela prisão de professores e alunos, pelo início de uma fase de
ainda mais acentuada repressão intelectual ao curso de Ciências
Sociais; este, mesmo sem condições físicas e materiais, continuou
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funcionando no Prédio de História da USP, na então distante
Cidade Universitária, para onde nos deslocamos.
Cursar a Faculdade de Filosofia, neste período, marcou pro-
fundamente a minha formação, pois as discussões teóricas que
realizávamos em sala de aula, correspondiam um enfrentamento de
problemas e uma participação política intensa na práxis diária.
Neste período, ingressei num movimento de educação de base, o
MOVE, que, adotando o método Paulo Freire, desenvolvia expe-
riências educativas na Grande São Paulo, e depois em zonas rurais
do Vale do Ribeira, onde fui dar aulas para agricultores.
Simultaneamente ao curso de graduação, comecei também
a lecionar como professora primária efetiva do Estado, em
1968, em Guarulhos, graças a uma “Cadeira-Prêmio” obtida ao
término do Curso Normal em 1964, e que só então me foi
concedida. Mas, dada a experiência anterior com educação de
adultos utilizando o método Paulo Freire de alfabetização no
Vale do Ribeira, interessei-me em trabalhar com um grupo de
educadores que começou a atuar no antigo Serviço de Educa-
ção de Adultos da Secretaria da Educação. Embora fosse um
período difícil para se tentar inovar as práticas educativas, pois
o controle e a repressão já eram evidentes, desenvolvemos
durante dois anos (1969-1970) um trabalho que, mesmo encon-
trando grandes resistências internas, tomava por base o método
Paulo Freire; foi feito o levantamento do universo vocabular,
escolhidas as palavras-chaves, confeccionados os cartazes, ela-
borado um novo programa de ensino para as várias áreas (Ma-
temática, Estudos Sociais, Comunicação e Expressão etc.), e,
com base neste material, foram treinados supervisores, orien-
tadores e professores do Serviço de Ensino Supletivo da Capi-
tal e do Interior, e também professores ligados a outras entida-
des, que começavam a se interessar pelo trabalho desenvolvido.
Paralelamente, esta equipe atuava diretamente junto a alguns
Núcleos Experimentais na Capital, em que era ministrado o en-
sino de 1º Grau para Adultos, e aí era discutida a nova meto-
dologia, com os professores e com os alunos. Esta experiência,
que se realizava, a meu ver, segundo uma visão bastante crítica
da educação, foi aos poucos se desmantelando, não só pela
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saída de elementos do grupo, por motivos profissionais, mas
pela extinção dos cursos noturnos de adultos do Estado, na
Capital, com a ampliação da rede de lº Grau, que passou a se
utilizar também dos espaços destinados aos mesmos, nos pe-
ríodos vespertinos e noturnos.
O engajamento em estudos empíricos, ainda durante o perí-
odo de graduação, sob orientação de professores que realmente se
preocupavam em, através deles, preparar os alunos para o desen-
volvimento de estudos científicos, foi para mim fundamental, pois
me levou à compreensão profunda da responsabilidade inerente à
realização de pesquisas sobre a realidade social, assim como in-
fluenciou em grande parte minha atividade profissional futura.
Desta forma, encerrada a graduação, entrei em seguida (1969) para
o antigo curso de Pós-Graduação, onde realizei, no curso de So-
ciologia Rural e Urbana, com a professora Maria Isaura Pereira de
Queiroz, uma pesquisa na qual procuramos conhecer a organiza-
ção das empresas rurais e a mentalidade de empresários e trabalha-
dores da Bacia do Rio Una, no Vale do Paraíba.
Paralelamente, procurei orientar minha atividade profissio-
nal também para atividades de pesquisa. Ainda em 1969, fui
selecionada para ministrar aulas sobre Métodos e Técnicas de
Pesquisa no curso de Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras da Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo, experiência que me foi muito gratificante, graças ao vivo
interesse que os assuntos abordados no curso despertavam nos
alunos. No ano seguinte, efetivando-me como professora secun-
dária do Estado de São Paulo, fui obrigada a deixar estas aulas.
Mas continuei ligada a pesquisa, agora diretamente relacionada a
problemas educacionais, desenvolvendo, em 1970, juntamente
com a pesquisadora Silvia Maria Manfredi, um levantamento
escolar em Caraguatatuba e São Sebastião para a Superintendên-
cia do Desenvolvimento do Litoral Paulista, cujos resultados
serviram como subsídios para a elaboração de um Plano de
Educação Integrada para os municípios do Litoral Norte; na
elaboração deste plano, como assessora daquela instituição, tra-
balhei ao lado de especialistas em educação, planejamento e eco-
nomia (Celso Lamparelli, José Bachetto, Maria Nilde Mascellani,
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José Pastore e Mayumi Rodrigues), tendo assim oportunidade de
refletir profundamente sobre problemas fundamentais do plane-
jamento educacional (atendimento à demanda, localização de
escolas, currículo etc.) direcionado para populações urbanas e
rurais de uma região sócio-econômica específica.
Em seguida, trabalhei na análise de dados para a elabora-
ção do Plano de Implantação da Reforma do Ensino de 1º e 2º
Graus do Estado de São Paulo, participando do então denomi-
nado “Grupo Tarefa”, encarregado de atender às exigências da
Lei 5.692/71, que implicava em mudanças fundamentais no
campo educacional.
Passando a integrar, em 1972, uma Equipe de Pesquisa da
Divisão de Assistência Pedagógica da Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo, pude diversificar ainda mais o meu conhe-
cimento e atuação na área da educação, seja através de acompa-
nhamento de treinamentos para o pessoal técnico-administrativo
da rede estadual, seja através de pesquisas específicas sobre a
rede e o ensino nela ministrados ou, ainda, participando de no-
vas experiências que eram introduzidas no sistema educacional.
Foi o caso, por exemplo, do Programa de Ensino do Vale do
Ribeira, que acompanhei desde os anos iniciais de sua implanta-
ção. Tendo sido criado para atender à necessidade de controle do
Estado sobre uma área considerada “perigosa” do ponto-de-vista
político, dada a ação ali de guerrilheiros (o grupo chefiado por
Carlos Lamarca), a experiência das UEACs (Unidades Escolares
de Ação Comunitária) foi aos poucos se afastando da proposta
original, assumindo uma posição de questionamento político e
passando então a enfrentar entraves à sua continuidade, dentro
da própria Secretaria de Educação. Enquanto pesquisadora da
Secretaria acompanhei todo este processo, procurando defender
a continuidade destas escolas no Vale do Ribeira, pois com elas
havia uma garantia de permanência de professores preparados
nos locais mais isolados, em áreas em que o atendimento escolar
era até então quase inexistente.
Posso dizer que, já neste período, relacionavam-se intensa-
mente: a minha formação acadêmica, voltada para o estudo e
pesquisa de problemas sociais; a minha prática profissional,
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voltada para o campo da educação, tendo já atuado no ensino
primário, secundário, superior, na educação de adultos em áreas
rurais e na Capital e dentro da própria Secretaria da Educação;
a minha própria origem interiorana, voltada para os problemas
do homem do campo.
Assim é que começou a acentuar-se meu interesse pelos
problemas da educação do homem rural, vistos numa perspectiva
sociológica, num período (início da década de 70) em que as
preocupações com este tema praticamente inexistiam, pois os
estudos educacionais voltavam-se para outros aspectos, como o
ensino secundário, as novas reformas de ensino, a educação com
vistas ao desenvolvimento industrial etc. Esta preocupação
acompanhou minha atuação na Secretaria da Educação durante
o período de 1972 a 1977, e conduziu-me à pesquisa e elabora-
ção de tese de doutoramento sobre este tema, sob a orientação
da professora Maria Isaura Pereira de Queiroz, a partir de 1971,
no curso de Ciências Sociais da Faculdade de filosofia, Letras e
Ciências Humanas da USP.
Os cursos de Sociologia Rural e Urbana freqüentados nos
anos anteriores implicaram em muitas leituras sobre a população
rural, tanto de autores nacionais como estrangeiros; comecei a
observar que muito do que era escrito a respeito dessa popula-
ção, especialmente a paulista, não correspondia àquilo que minha
vivência no interior, a minha atuação em movimento de educa-
ção na zona rural e as observações que havíamos realizado em
pesquisas anteriores haviam mostrado. Assim, comecei a ques-
tionar as posições teóricas de estudiosos do meio rural e da
educação, ainda para a década de 6O, que consideravam a popu-
lação dessa área como indiferente à instrução, dada a inutilidade
desta para sua vida diária. Muitos autores afirmavam que a escola
rural “não ia para frente” por falta de interesse do “caipira”
paulista. Procurei então verificar se no Estado de São Paulo,
nessa década, os processos de industrialização e urbanização,
assim como as modificações específicas da sociedade rural, não
estariam acarretando mudanças na maneira dos agricultores en-
cararem e vivenciarem a educação. Baseei-me, neste caso, em
observações de autores, principalmente franceses (Louis Malassis
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e Placide Rambaud) que, adotando perspectivas mais globa-
lizantes de análise, atentavam para a atuação de processos no
meio rural (urbanização e industrialização), que iam levando esta
população à compreensão de que a educação era útil e importan-
te, implicando assim em modificações na maneira como tradici-
onalmente era encarada e, também, numa valorização e procura
crescentes do estudo. Ao mesmo tempo, indaguei sobre a vali-
dade das afirmações, que ao nível da vivência do processo de
escolarização, atribuíam ao trabalho do menor na lavoura o prin-
cipal entrave a sua escolarização. Para a verificação destes aspec-
tos, abordei inicialmente a década de 60, justamente porque neste
período haviam sido formulados alguns dos estudos que apon-
tavam o desinteresse da população rural pela educação e porque
se acreditava que, já ai teria ocorrido grandes modificações no
meio rural paulista.
Observei, como base em dados coletados, que a década de
1960 não trouxe nenhuma mudança de valores que pudesse jus-
tificar as teorias correntes. Senti então necessidade de ampliar
meu trabalho, e foi justamente aí que adentrei num longo percur-
so (no qual me encontro até hoje), através do qual venho tentan-
do verificar em que época – se não na década de 60 – podería-
mos observar o alegado fenômeno do desinteresse da população
pela escola. Onde e quando teria existido essa suposta aversão do
caboclo, do sitiante, enfim, do trabalhador rural, pela escola?
Voltei então no tempo e fui parar no século 19, procurando-a
em todas as fontes possíveis: romances, literatura, depoimentos
de viajantes, jornais de cidades do interior, entrevistas com pro-
fessores; usei tudo o que pude conseguir, tudo a que tive acesso
naquela época para ver se encontrava alguma indicação. Mas
todos os dados que localizei sobre o Estado de São Paulo refe-
rentes ao século XIX revelaram o interesse muito grande, e até,
em vários casos, a luta da população rural – desde colonos, pe-
quenos sitiantes e caipiras – pela escola. Essa foi a minha
constatação, ao longo de todo o trabalho que realizei, analisando
desde o século XIX – o Império, a Primeira República, depois a
Segunda República toda, década por década – até chegar nova-
mente aos anos 60, através de depoimentos de professores e
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outras fontes. Não encontrei nada que confirmasse as teorias do
desinteresse escolar no campo.
O que me foi possível observar nesse estudo diacrônico,
em primeiro lugar, é que sempre houve um interesse muito gran-
de da população pela escola e até uma briga e uma vontade in-
tensa de querer estudar; em segundo lugar, que o Governo pou-
co fez, ao longo do tempo, pela educação da população rural.
No Estado de São Paulo, as escolas rurais começam a surgir,
realmente, depois de 1920 e, mesmo assim, o Governo mandava
o professor para o interior e esse professor ficava “solto”, sem
qualquer apoio institucional; na prática, a escola funcionava às
custas do mestre e da população.
A pesquisa mostrou-me como ainda havia muito a ser
pesquisado do ponto de vista histórico-sociológico, e, principal-
mente, sobre os valores e reivindicações de diferentes setores da
população com relação à escola.
Outro aspecto que foi possível notar é que a escolarização da
população estaria muito ligada a sua estratificação em diferentes
categorias sociais; as distinções ocorriam nitidamente entre traba-
lhadores e produtores, situando-se ainda estes últimos em posições
diferenciadas conforme suas disponibilidades econômicas.
Todas estas reflexões, realizadas durante a elaboração desta
tese, defendida em 1980, sob o título: “Observações sociológicas
sobre um tema controverso: população rural e educação em São
Paulo”, que caminhou segundo os questionamentos que os da-
dos empíricos nos iam colocando, foram simultaneamente dando
origem a outros projetos de pesquisa.
Desta forma, em 1975 elaborei, juntamente Lia Fukui, Eva
Blay, Maria Helena R. Antuniassi e Maria Cecília Pontes, um
projeto de pesquisa que foi executado sob minha coordenação e
de Lia Fukui, com financiamento do INEP, no Centro de Estu-
dos Rurais e Urbanos, com o objetivo primordial de estabelecer
alguns parâmetros que permitissem visualizar de que maneira as
populações rurais e urbanas do interior do Estado de São Paulo
encaravam a escolarização, e mais especificamente o ensino de
primeiro grau; tratava-se, portanto de um trabalho exploratório
(resultando no relatório: “Nível de escolarização, educação infor-
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mal e procura educacional”). Observou-se que, independente-
mente da camada social, a escola revelou-se como um valor, mas
o empenho dos pais estava diretamente relacionado com as suas
possibilidades econômicas e com as possibilidades locais de
escolarização. O sistema escolar de primeiro grau, embora se
afirmasse que tinha capacidade ociosa, atendia diferencialmente
à população escolar; as camadas mais baixas de meio rural e,
portanto, aquelas para quem a escola era um valor primordial e
indiscutível, eram as menos atendidas. Se deixavam as crianças a
escola para trabalhar e sobreviver, não deixavam de ingressar na
escola por motivos econômicos, mas sim por motivos insti-
tucionais do sistema escolar.
No período de 1978 a 1980, também com o financiamento
do INEP, coordenei uma pesquisa em que se tentava apreender
a situação real e as aspirações de agricultores paulistas com re-
lação à educação escolar e à formação extra-escolar. Os dados
coletados nesta pesquisa foram posteriormente trabalhados por
mim e por Alice Beatriz da Silva Gordo Lang sob um novo
prisma, em 1981 e 1982; procuramos verificar como é pensada
e efetivamente realizada a preparação para o trabalho entre estas
diferentes categorias de agricultores, entre eles próprios e com
relação a seus filhos e a forma como a escola aparece neste pro-
cesso. Paralelamente às entrevistas de agricultores, analisamos
também as informações coletadas junto a professores que leci-
onavam em escolas próximas ao local de residência dos primei-
ros, procurando comparar suas opiniões. No relacionamento
destes dois aspectos – educação e traba1ho –, verificamos que o
conhecimento escolar era sempre visto como elemento que per-
mitia alguma melhoria das condições de vida, ainda que como
agricultores. O estudo era considerado por pais e professores
como fundamental na preparação para o trabalho, principalmente
como instrumental que permitia a obtenção de melhores empre-
gos. Entretanto, a agência escola, quanto a estes alunos, desem-
penhava um papel bem menor que a família; a forma de apren-
dizagem pela qual estavam sendo inseridos no trabalho era
através da prática, do aprender a fazer vendo e trabalhando junto
a outros, especialmente na lides agrárias, nas condições que não
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eram dadas pela família do trabalhador, mas determinadas pelas
necessidades do próprio trabalho, ou seja, do capital, onde não
havia uma preocupação com sua educação.
À experiência e conhecimento obtidos ao longo de todos
estes anos, devo ainda acrescentar aquele conhecimento que se
originou da prática educativa junto a alunos de escolas noturnas
de 1º Grau da periferia de São Paulo, nos quais voltei a lecionar
desde 1978, até 1987. Dar aulas em escolas em que a maioria
absoluta dos alunos trabalhava, e residiam em bairros pobres da
Capital, e mesmo em unidades educacionais para jovens (Edu-
candário, FEBEM), permitiram estabelecer no dia-a-dia o confron-
to entre a teoria, a pesquisa e a prática, situação privilegiada para
os que realmente estão preocupados com problemas educacio-
nais, e para os que pesquisam em educação.
No final de 1982, resolvi retomar as questões que a análise
histórico-sociológica realizada durante a tese de doutoramento
me havia colocado, pois sentia uma necessidade urgente de re-
alizar os levantamentos necessários, enquanto isto era possível.
Isto é, esta pesquisa anterior – e os problemas que suscitou –
levou-me à convicção da necessidade de se pesquisar o passado
e, principalmente, de recorrer às fontes vivas de informação,
sobre épocas mais remotas. As entrevistas que havia realizado
com antigos professores primários e supervisores de ensino me
fizeram ver que, através das memórias dos que acompanharam
a implantação e desenvolvimento do sistema educacional em São
Paulo, muitas e valiosas informações poderiam ser obtidas. As-
sim, em 1983, iniciei um estudo qualitativo sobre a Primeira
República, tentando apreender informações sobre problemas
específicos que a pesquisa anterior já havia apontado; chamei-o
de “Velhos mestres das novas escolas: um estudo das memórias
de professores da Primeira República em São Paulo”. Aliei,
portanto, à necessidade de se “guardar” a memória dos mestres,
o conhecimento desse período, principalmente no tocante ao
aspecto educacional. Assim, essa pesquisa não era sobre os pro-
fessores apenas, mas, fundamentalmente, por meio das informa-
ções dos professores, sobre os problemas educacionais em áreas
rurais de São Paulo, durante a Primeira República, justamente
a
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quando começaram a se expandir as escolas no interior deste
Estado. A análise das informações obtidas através de histórias de
vida e relatos dos mestres permitiu observar, entre outros aspec-
tos: a precariedade do sistema educacional no interior do Estado,
especialmente no atendimento à população rural; a aparente
inexistência de medidas concretas e planejadas para o atendimen-
to escolar a essa população e a forte presença de interferências
políticas na criação e no funcionamento das escolas, que apare-
cem como elementos importantes nas disputas das forças polí-
ticas locais; o grande interesse das várias categorias rurais para a
escolarização dos filhos e pela sua própria, fazendo surgir, ao
lado do sistema oficial de ensino, um sistema paralelo constituído
por cursos particulares, pagos, noturnos, com professores leigos
e formados para sanar as deficiências do primeiro; a procura da
escola pela população para outras finalidades que não apenas a
escolarização; a real freqüência das crianças à escola, que falta-
vam apenas quando as circunstâncias econômicas obrigavam os
pais, geralmente colonos, à sua utilização no trabalho agrário.
Neste estudo, as soluções foram surgindo na própria dinâmica
do trabalho, numa discussão contínua entre os pesquisadores, de
um lado, e o material coletado, de outro; este, longe de apresen-
tar-se como uma massa de informações a serem trabalhadas
segundo um esquema prévio, impôs-se, ao contrário, como fonte
de novas questões a serem investigadas.
Esta pesquisa com histórias de vida colocou-me assim
novos enfrentamentos teórico-metodológicos, num momento em
que este assunto era ainda muito pouco tratado entre nós. Exigiu
muitas leituras, e, principalmente, a incorporação de toda a ex-
periência em pesquisa adquirida nos anos anteriores, para o tra-
balho com um material agora bastante distinto - os relatos orais
obtidos. Procurei, a partir daí e ao longo destes últimos anos,
aprofundar as reflexões sobre esta temática, acompanhando a
produção estrangeira e nacional referente à utilização de histórias
de vida, na Sociologia e na História, assunto sobre o qual tenho
também elaborado alguns artigos.
Todos os trabalhos arrolados até aqui, sob minha respon-
sabilidade total, foram baseados exclusivamente no meu inte-
a a204 EDUCAÇÃO  & L I NGUAGEM  • V. 12 • N. 20  • 191-210, JUL.-DEZ. 2009
resse pelo conhecimento dos problemas educacionais enfren-
tados por nossa população. Em 1985, fugindo a esta forma de
trabalho, assumi a pedido do CERU a coordenação da pesquisa
“Os impactos sócio-culturais da eletrificação em favelas”, finan-
ciada pela Eletropaulo, com a finalidade de trazer subsídios à
implantação de tarifas reduzidas para populações de baixo
poder aquisitivo da cidade de São Paulo. Embora esta pesquisa
tenha exigido um grande esforço da equipe envolvida, pois o
prazo estipulado era bastante reduzido, permitiu-nos entrar em
contato com problemas para nós desconhecidos, e, principal-
mente, trouxe-nos a grande satisfação de vê-la sendo utilizada
pela direção da Eletropaulo para desmistificar preconceitos
existentes entre os técnicos da própria empresa, a respeito do
consumo de energia pelas populações de baixa renda, auxilian-
do assim na implantação e ampliação deste serviço de tarifas
reduzidas em São Paulo e em outras regiões do país.
Nesse período, embora continuando ligada ao Centro de
Estudos Rurais e Urbanos, fazendo parte de sua Diretoria, e gos-
tando muito de trabalhar com os jovens do curso noturno, já vi-
nha sentindo necessidade de, por um lado, poder desenvolver
atividades de pesquisa contando com um apoio institucional finan-
ceiro mais contínuo, condição que eu não dispunha como pesqui-
sadora autônoma; de outro lado, poder discutir a experiência até
então acumulada também de uma forma mais estruturada que em
congressos e palestras, com um público que pudesse talvez tirar
dela algum proveito - pensava aqui em alunos de cursos de gradu-
ação e pós-graduação. Coincidentemente, duas oportunidades me
foram colocadas ao mesmo tempo: o Departamento de Ciências
Sociais Aplicadas à Educação da Faculdade de Educação da
UNICAMP estava naquele momento aceitando inscrições para soci-
ólogos que se dedicavam a questões educacionais, e o Departa-
mento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas
selecionava um pesquisador para preenchimento de vaga no seu
quadro funcional. Na mesma semana, prestei o concurso de sele-
ção para a UNICAMP e para a Fundação Carlos Chagas. Tendo sido
aprovada nos dois, a Fundação dava-me o prazo de um mês para
iniciar minhas atividades, e o DECISAE a incerteza de assumir a
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nossa vaga. Assim, iniciei em 1985 as minhas atividades na Fun-
dação Carlos Chagas, e só em abril de 1986 pude ingressar na
UNICAMP como professora assistente-doutora. Permaneci na FCC
até 1996, quando assumi o tempo integral na UNICAMP, exoneran-
do-me do cargo de professora secundária do Estado.
Nestas instituições, continuei trabalhando com temas e
problemas vinculados às pesquisas anteriores. Como até então
havia pesquisado questões educacionais tendo como referência,
na maior parte dos estudos, os diferentes segmentos da popula-
ção rural, e tendo já analisado a implantação e funcionamento do
sistema educacional pelo interior do Estado, em pequenas vilas
e cidades em épocas passadas, resolvi complementar o estudo
abordando agora as mesmas questões com relação à cidade de
São Paulo. Assim, desenvolvi uma pesquisa sobre a educação na
cidade de São Paulo e seus arredores, antes de 1937, procurando
conhecer no passado problemas do processo de escolarização e
expansão do sistema educacional. Este projeto, financiado pelo
FINEP, objetivava também aprofundar a discussão da metodologia
nele utilizada, pois nos propusemos a analisar as memórias de
professores que aí haviam lecionado, todos com mais de setenta
e cinco anos. Nossa preocupação em trabalhar com memórias,
como já havíamos observado em pesquisa anterior, estava em
que os estudos sobre a educação escolar no passado geralmente
estavam voltados para aspectos quantitativos e legais relaciona-
dos ao sistema educacional e sua expansão, e muito poucos fa-
ziam referências aos sujeitos e agentes da educação envolvidos
no processo educativo; quase nunca se procurava estudar os
problemas e os valores vivenciados pela população quanto à sua
escolarização, e pelos agentes da educação, como os professores,
no desempenho de suas atividades, e, mais que isso, apreender
o funcionamento do sistema educacional no contexto da socie-
dade mais ampla. A possibilidade de recorrer a fontes vivas de
informação possibilitou-nos novas informações a este respeito.
Trabalhamos ainda com as fotografias que os informantes nos
mostravam, e que serviram, ao longo da pesquisa, seja como
detonadoras da memória, seja como elementos que nos trouxe-
ram informações muito ricas sobre as questões analisadas.
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No relatório elaborado trabalhamos com uma parte das in-
formações, cobrindo mais o ensino elementar, tanto na rede pú-
blica como na particular. Abordamos também o que denomina-
mos de “propostas alternativas”: as tentativas de inovações
pedagógicas, analisando o Movimento da Escola Nova e as várias
facetas do ruralismo pedagógico; as escolas para segmentos dife-
renciados da população paulistana, analisando experiências de
escolas para a população negra, escola para japoneses e para ju-
deus. Também realizamos uma análise de conteúdo das Revistas
de Ensino (de 1902 a 1918), elaborando indexação de artigos desta
revista. Este estudo permitiu uma complementaridade de informa-
ções e uma visão mais ampla de alguns problemas, mesmo daque-
les relacionados à população rural e que não eram o objeto deste
estudo: a atuação da política local e as relações entre coronelismo
e educação neste período; as experiências ruralistas que foram
levadas a efeito na Capital, e que serviram de modelo para as
demais escolas do Estado e do país, nas décadas de 30 e 40.
Em 1989, elaborei projeto que dava continuidade aos estu-
dos anteriores que se basearam nas memórias dos velhos profes-
sores; abordava questões relacionadas à formação do professor
primário no contexto da Primeira República, tais como: o enca-
minhamento de homens e mulheres de diferentes categorias
sociais para o magistério; a formação recebida ao longo da vida
e nas Escolas Normais; o recrutamento por diferentes tipos de
escolas urbanas e rurais (públicas e particulares); as práticas
pedagógicas adotadas; a situação desta profissão no contexto
social da época, entre outras. Para tanto, recorremos às memó-
rias já gravadas de professores que lecionaram nas primeiras
décadas do século XX em diferentes tipos de escolas e regiões
diversas do Estado, mais ou menos sessenta histórias de vida, e
a revistas da época sobre ensino e educação, onde se discutia a
questão do magistério.
É preciso notar que, quando começamos a realizar histórias
de vida de educadores, de modo mais sistemático, no início dos
anos de 1980, alguns debates, reuniões e cursos já se realizavam
em Ciências Sociais sobre o uso dos relatos orais, no exterior e
no Brasil. Foram importantes para nós os diálogos que estabe-
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lecemos com as reflexões de Jacques Ozouf (1967); Franco
Ferrarotti (1978, 1981); Roberto Cipriani (1982-1983); Maria
Imacolata Macioti (1985); Oracy Nogueira (1952); Oscar Lewis
(1970); Roger Bastide (1953); Daniel Bertaux (1980;1981);
Maurice Halbwachs (1952); Francine Müel (1977); Pereira de
Queiroz (1981). Com alguns pesquisadores que se dedicavam à
reflexão sociológica nessa área, Maria Isaura Pereira de Queiroz,
Roberto Cipriani, Immacolatta Macioti, Eva Blay e até Daniel
Bertaux pudemos discutir nossas prática de pesquisa, receber
críticas e sugestões pessoalmente, no Brasil e na Itália. Certamen-
te suas reflexões “transformadoras” foram importantes para le-
var-nos a insistir na necessidade de continuar entrevistando
“velhos mestres” como forma de aprofundarmos nossas hipóte-
ses sobre questões da oferta e da demanda educacional em São
Paulo. Nesse caminhar, fomos rompendo com as “certezas”
dadas pela prática da pesquisa sociológica e historiográfica da-
quele período em que havíamos nos formado e nos arriscando
nos debates que mais tarde vieram a caracterizar o que interna-
cionalmente passou a ser denominado de História Oral. No
nosso caso, viemos da Sociologia, área em que a utilização de
autobiografias e histórias de vida já era debatida há muitas déca-
das. Mas foi justamente a partir da década de 1970 que se inten-
sificaram, como já afirmamos, a discussão sobre as questões de
ordem conceitual e metodológica que acompanham o uso de
biografias, na produção do conhecimento sociológico.
Considero que minha formação e meus estudos pautaram-se
por essas preocupações, consubstanciadas em uma prática de
pesquisa em que a discussão do processo, um novo olhar sobre os
sujeitos envolvidos, assim como sobre as fontes pesquisadas sem-
pre foram fundamentais. Nesse processo, passamos a dialogar com
os estudos históricos, antropológicos, iconográficos, entre outros.
Fundamentalmente, fomos deixando de procurar apenas “verda-
des” do mundo social, para adentrar-nos na riqueza do mundo das
dúvidas, das aproximações, das versões, das novas questões...
Durante as pesquisas, constatamos que as memórias dos
sujeitos, em complementaridade a informações de outras fontes,
pareciam sempre extrapolar as expectativas, indicar novos temas
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e questões, nem sempre perceptíveis no momento mesmo do
trabalho de campo e das primeiras análises. Assim, foi possível:
apreender formas insuspeitas de relações de aprendizagem entre
crianças; explorar a questão de gênero relacionada a formação e
a carreira do magistério primário; perceber como as culturas/
identidades de educadores e de educandos estão presentes na
prática pedagógica, imprimindo suas marcas nas culturas escola-
res; como a atuação dos professores pode se pautar mais pelos
relacionamentos estabelecidos no contexto sócio-político
vivenciado, apresentando resistências às determinações oficiais e
os diferentes posicionamentos frente às metodologias de ensino.
Paralelamente aos estudos acima, começamos no início da
década de 1990 a focalizar alguns grupos étnico-culturais da
sociedade paulista e suas relações com o campo educacional,
alguns dos quais já abordados em pesquisas anteriores. Assim,
abordamos os fluxos de imigrantes japoneses, alemães e portu-
gueses e vieram ainda durante a Primeira República. Nos estudos
sobre os imigrantes, foi fundamental trabalhar com a diversidade
de fontes, compreendendo documentos escritos, relatos orais e
imagens. Houve interesse especial nas representações de diferen-
tes personagens que chegaram a São Paulo nesse período, suas
diferentes vivências nos vários campos e as trajetórias que desen-
volveram ao longo do século XX, assim como as instituições a
que se vincularam no contexto paulista.
Os estudos sobre grupos de imigrantes permitiu-nos apro-
fundar as reflexões sobre família, infância, escola e práticas peda-
gógicas, considerando a questão da diversidade étnico-cultural.
Nesse mesmo período, também coordenamos o estudo
sobre a educação na região de Campinas, sob a mesma perspec-
tiva histórico-sociológica, considerando a diversificada rede
pública e privada dessa região; dessa pesquisa participaram vários
pesquisadores ligados ao Centro de Memória da UNICAMP.
1998 – Trinta anos de atividades no campo educacional.
Notícias preocupantes sobre a reforma de previdência - o fantas-
ma da aposentadoria começa a se delinear. Contagem de tempo e
pedidos de prorrogação durante dois anos, na UNICAMP. Finalmen-
te, a decisão pela publicação. Mas as atividades continuaram as
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mesmas: orientação e aulas na pós-graduação. Em 2000, por su-
gestão da ex-colega da Unicamp Vani Kensky, decidi concorrer a
uma vaga no concurso para o Mestrado em Educação da Univer-
sidade Metodista de São Paulo, especialmente para a área de refle-
xão sobre as relações entre a escola e a educação não escolar.
Iniciei então minha experiência mais continuada no campo da
universidade privada, enfrentando então os grandes desafios que
a nova realidade colocava: a atuação no curso de graduação em
Pedagogia, com estudantes que em grande parte precisavam traba-
lhar para poderem cursar a universidade, portanto com menos
tempo disponível para leituras e para a prática de pesquisa; e as
contenções de recursos cada vez maiores que o contexto colocava.
Trabalhar principalmente na orientação de pesquisas e traba-
lhos de conclusão de curso na Pedagogia foi e é um desafio para
nossa prática de pesquisadores do campo das ciências sociais e
educação, mas que tem permitido não só um amadurecimento
pessoal sobre como realizar pesquisas com rigor científico contan-
do com recursos limitados (em vários sentidos), sobre a importân-
cia da investigação sobre aspectos de realidades empíricas pelos
alunos em seu processo de formação como pedagogos e cidadãos,
e sobre as necessárias veiculações da produção acadêmica da pós-
graduação no diálogo contínuo com o campo educacional mais
amplo e especialmente com a formação de educadores (professo-
res, coordenadores, gestores, funcionários, pais).
Na UMESP, a possibilidade de ampliar meus conhecimentos
sobre outra realidade: o Grande ABC, região de grande desenvol-
vimento industrial do país, palco de movimentos políticos impor-
tantes e com sistemas educacionais complexos em seus vários
municípios. Como docente e pesquisadora, atuando em conjunto
com os alunos da graduação e pós-graduação, pude “mergulhar”
neste, para mim, em parte, novo contexto, que permitiu ampliar
minhas reflexões sobre o campo educacional, suas políticas e
seus educadores.
Paralelamente, continuei investigando as implicações de flu-
xos migratórios e suas relações com o campo educacional. Depois
de por muitos anos estudar a imigração japonesa e a portuguesa,
decidi analisar as circunstâncias e questões que acompanharam os
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deslocamentos de portugueses e luso-africanos de países africanos
e de Portugal na década de 1970 para São Paulo.
Explorar em profundidade as interligações entre Brasil,
Portugal e países africanos (ex-colônias portuguesas) no tocante
aos campos educacional e religioso.
Procuramos acompanhar as trajetórias das famílias portuguesas
e luso-africanas antes e depois da chegada a São Paulo e apreender
as diferentes representações sobre as situações de crise nos países
africanos e em Portugal, a partir dos que saíram, dos que ficaram
e dos que retornaram ou se dirigiram para a antiga metrópole.
Comparamos as experiências educacionais das famílias de
imigrantes nos três contextos considerados.
Atualmente, tentamos compreender a atuação das ordens
religiosas católicas e protestantes durante o período revolucioná-
rio e no apoio aos deslocamentos. Continuamos trabalhando
com fontes diversificadas de pesquisa, mas privilegiamos os re-
latos orais e a literatura. Do ponto de vista metodológico, bus-
camos refletir sobre as memórias de imigrantes desse período e
localizar e analisar a diversificada literatura produzida nos três
contextos, sobre as questões propostas.
Impossível dissociar na reflexão sobre minha trajetória a
prática docente e a de pesquisa; elas estão inteiramente relacio-
nadas, pois uma tem instigado e complementado a outra. Fui me
constituindo como educadora e pesquisadora nesse diálogo com
a realidade e com os outros (teóricos, pesquisadores, colegas,
alunos, pais etc.), que me transformaram e me encaminharam
para uma trajetória profissional e intelectual que seria improvável
para uma menina de origem simples de uma pequena cidade do
interior de São Paulo.
